
  

Folha n°4  	o proc, 
N° 	 do, 45,  

  

Adelina 	 Pakar. ' 

     

RF i00 406 
CA%ARA MUNICIPAL DE x, 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador .  

Gilberto Natalini . 

    

  

PL 
18/2015 

     

 

PROJETO DE LEI N 

     

        

, 
Estabelece o Programa de Reaproveitamento , .., 	, 
e Aguas -  . de ' Drenagem . Subterrânea - 

(PROSUB) e dábutrcis providênciaS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: _ 	• ' 

Art. 	Ficá ,estabelecido o Programa 	ReaProveitamento dê Aguas de Drenagem 
Subterrânea. (PROSUB) visando fomerijar a utilização 1e águcis que se irifiltraM no subsolo de' 
edificações 'em ,  garagens subterrâneas , túneis de serviço e yiários.para aplicações urbanas' 
nao potáveis compatíveis; s 

, 
1 0 . O. descritiva do sistema proposto para coleta, estoCagem e uso da água calejada e de 

escoamento -do excedente s deverá ser incluído no memorial, descritivo' do processo de , • 
licenciamento dê novas constrlições; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB `nós próprios municipais em que Ri 
houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo Coleta e recalque:, 

§ 30 . Sempre que viável técnica e edonomicarnente OS reservatórios ejedes de distribuição 
interna deverão ser os mesmo dos :,previstos para atendimento da lei municipal ,13276/2002 io ("lei das piscininhas"), que estabeleceu a Coleta e'reúso de águas de chuva; 	. 

• — 	11  • 
) 

§ 50. AS tubulações e tanques , cle estocaderh deverão ser identifiéacloS e pintados emcorto 
padronizada (púrpura) para prevenir o.consumo indevido para rdesedentação ,  ou consumo 'A1' 

. potável; 	-. • 	 - 
, 

§ 6°.,Entre os usos compativeis„a_ser privilegiados para a água resultante da mistura entre 
aguas de drenagem e de chuva estão ' a irrigação de áreas verdes, lavagem - de ‘pátios e , 
equipdméntos,e descarga de bacias :sanitárias e mictarias' de banheiros em partes'comuns;-. 

-) 
§'7°. Deverá se recalcar apenas a agua livremente drenad "'te sucçãb dd -sè.)15 olo, o que', 
poderia acarretararraste de finos é futuro instabilidade do te Mo:e recalque do solo. 	\ 

' 

§ ,4°. A rede hidráulica interna parcí distribuição das águas de drenagem' e de reuso- de"-. 
, chuva deverá ser totalmente independente da rede de agua potável, não sendo possíVel _ 	 , 	• 	, 

conexão por manobra de válvulas; 	 ' 	: • . 	. 

 Art. 2 0,excedentenão consumido internamente poderá s r céciCc2,5aWdi? -vizin  _ 
poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentose c stas d niariutençãO,. d 

os,que 
yendo 
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, Gilberto Natalini 

dna Cicoffl 	Piiáthenta 
. 1.1F 10(3.406 

- o contrato firmado ser, devidamente c6municado,' aos :.c5rgãàs licenciad —ores e à, 
, 	- 

concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as qu' ais\ não houve possibilidade de' 
consumo por reúso deverão ser lançadas 'na galeria de agua s , pluviais, observandor-se , 
normas vigentes para se prevenir dano e em vazão comp' ativei com seu dimehsionarnento," 
devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a salda para consumo -devera "se? provida ̂  de hidrometro atendendo aos 
oadrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser, adotadó para fins de tarifar , 

Wde esgoto e para levCintàmentOs estatistiCos.' 	 , 

Art. 30 . O Poder Executivo reguldrfientará à presente lei no que couber, no prazo máximo 'de, 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

' • 	 • 	 , 	, 

	

Art. 4°. Esta lei entrá em vigor na data da 	publicação. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de2015 

ilb o Natalini 
Vereador PV/, SP 

, 

, 

) 

, 
palácio Anchieta l, Viaduto Jacarei, 100 <São Paulo - SP: 	01319-900 - 4`) aridar -,sala 415 - fone (11) 

'-3396-4405/,e-mail: netalini camara.sp.gOv.bl'i site: voioni.natalini.00m.bí 
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aipi/A MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 
• 	 Gabinete do -Vereador _ 

Gilberto Natalini 
- 

Justificativas . 

, 

Folha: n°,:do proc 1 

Adelit,  a 'Cie 	A,,,,-;,'P-dtwitentat- ',. - 	 f00 406 

A Região Metropolitana de São. Pablo . (RMSP) sOfre com a baixa ,disponibilidade 

hídrida que',é _de apenas 201 m 3/habitante/ano; infériOr , a :regiões do semiárido 

nordestino : A ONUTOMS preconiza como nível adequado .2500 m 3/habitante/ano 

Mínimo. Isso exige que a concessionária Sabesp 'capte água de mananciais distantes - „ 
em ate 70 km do centro da Capital comà'nO caso do Sistema Produtor Cantareira, 

,_-•que era responSavel por cerca de 50'70"db abastecimento ,  e com aguas 'aduzidas 
- parcialmente em bacias ' hidrográficas , em teiritório Mineiro, nos _contrafortes da 

Mantiqueira. Esta situação tende a se 'agravar pelo crescimento demográfico, afluxo 
de imigrantes e pressãO ,  por aumento crescente de consumo pela maior renda ' da 

população. - , 
O Sudeste 'do país atravessa' uma crise hídrica sem .précedentes com chuvas bem 

- abaixo das mínimas históricas, dom 'risco, de colapso no aíDastec,imento, ,  exigindo 
.medidaã emergenciais e urgente. 
Entre as alternativas para aumentar a oferta de águ-a e reduzir a demanda de água 
potável está , o `reaproveitaMento -  de águas de " drenagem de ' , Construções 

subterrâneas, para as'quai's,já há ,instalações de coleta e bOrnbeamento, visando 
evitar a inUndaçao detes recintos.'  

ah' A Capital pOssui cerca de 21000 edifícios com Mais de 3 andares, muitos deles. 
Ir providos de garagem subierrána; dos quais' aproximadamente5700 com mais de 12' , , 	 , 

andares, boa parte com mais de Um pavimento subterraneo. Isso permite vIslumbrar-
que há potencial para que ,-esta alternatiVa 'se torne uma fonte relevante e exigindo; 
investimentos relativamente, baiXos. 
Este projeto de lei Vem tombem eliminar p ,despejo sob pressão destas águas de 

'drenagem diretamente em via pública, 'com risco para _O' tráfego de' veículos e 
„ incômodo para pedestres. 	' 	̀-- 

Buscou-se ainda conjugar o reaprOveítárnento das águas de drenagem com as de 

reuso de chuva; reduzindo-se investimentos e custos de manutenção: -  

, 
Pelo exposto peço aos nobres'paies o'apoio à aprOvaçáo desta propbsta. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 ._São Paulo - 	CEP -01319-900' =4° andar -.sala 415 fone (11), 
3396-4405 / e-mail: natalini@camara.sp.gov.br/  site: wWw.natálini.com.br' 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	LI  

do processo n° 	& de 2015.., 	 1 --A  

Adelina Cicone 
AssiregoilstteroPal rootarn.406ent 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
.Const. Just. e Leg. Ptickfts. 	3 FFV o  7 015 
Pol. mi, mortkp..0:40 AML',, 

- Adffiin 	Nbike, 
Mriorid", 

D NTE 

ANTOWKY DONATO 
À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

05 1,),A0015 

Jad r Au • us Pimenta 

Supervisor da Equipe de C • ntrole o Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha n° O 
° 	 Proc 

O funcion lo 	
de 20 

M ri j 
Técnico Admi vo- RFra10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 018/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Decreto Federal n° 24.643, de 10 de julho de 1934, que Decreta o Código de Águas; 
especialmente os arts. 96 e ss e 102 e ss (cópia parcial); 

- Lei Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, 
especialmente o art. 1.288 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis - Código de Obras; 
especialmente Capítulo 9 (cópia parcial); 

- Lei Municipal n° 13.276, de 04 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução 
de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 41.814/02; 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; 

1110 	
- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências, 
regulamentada pelo Decreto Municipal n° 47.731/06; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3 0, XIII; 

- PL 0126/10, que institui a "utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente 
sustentáveis", nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e 
dá outras providências; 

- PL 0513/12, que dispõe sobre a destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras, e dá outras providências; 

- PL 0438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas 
pluviais e seu reuso, nos termos em que especifica; 

- PL 0514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso os recursos 
hídricos do lençol freático utilizados na construção civil na atividade imobiliária. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ma ia Jc 
Técnico Admin 

a 
o-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'' 	O G 	do pros., 
.12.2  00-1 lq  de 20..15  

O funcionar o 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 2015. 

v -V--  
Julia a lrrindade v n T Eberlin 

Procura r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 

Christian amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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12/02/2015 	 D24643 do prp5- 

N 	PC) 	
de 2: : oolhf  a n 

Presidência da Rept-A:A .0c
Lielo mrná 

o-RF 10.940 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934.  

(Vide Decreto-Lei n° 852, de 1938) 

Vide Decreto-lei n° 3.763, de 25.10.1941)  
Decreta o Código de Águas. 

Texto compilado  

Observação 

O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 1° do decreto n° 19.398, de 11/11/1930, e: 

.

Considerando que o uso das águas no Brasil tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, em 
esacôrdo com as necessidades e interesse da coletividade nacional; 

Considerando que se toma necessário modificar esse estado de coisas, dotando o país de uma legislação 
adequada que, de acõrdo com a tendência atual, permita ao poder público controlar e incentivar o aproveitamento 
industrial das águas; 

Considerando que, em particular, a energia hidráulica exige medidas que facilitem e garantam seu 
aproveitamento racional; 

Considerando que, com a reforma porque passaram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está o 
Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, a ministrar assistência técnica e material, indispensável a 
consecução de tais objetivos; 

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, cuja execução compete ao Ministério da Agricultura e que 
vai assinado pelos ministros de Estado: 

CÓDIGO DE ÁGUAS 

LIVRO I 

Águas em geral e sua propriedade 

TÍTULO I 

Águas, álveo e margens 

CAPITULO I 

ÁGUAS PÚBLICAS 

Art. 1° As águas públicas podem ser de uso comum ou dominicais. 

Art. 2° São águas públicas de uso comum: 

a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os golfos, bahias, enseadas e portos; 

b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis; 

c) as correntes de que se façam estas águas; 

Térn ■ t-0 4drn 
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12/0212015 	 D24643 

por indústria humana, e correm dentro de um só prédio particular, e ainda que o transponham, quando elas não 
tenham sido abandonadas pelo proprietário do mesmo. 

Art. 90. O dono do prédio onde houver alguma nascente, satisfeitas as necessidades de seu consumo, não 
pode impedir o curso natural das águas pelos prédios inferiores. 

ART. 91. Se uma nascente emerge em um fosso que divide dois prédios, pertence a ambos. 

Art. 92. Mediante indenização, os donos dos prédios inferiores, de acôrdo com as normas da servidão legal 
de escoamento, são obrigados a receber as águas das nascentes artificiais. 

Parágrafo único. Nessa indenização, porém, será considerado o valor de qualquer beneficio que os mesmos 
prédios possam auferir de tais águas. 

Art. 93. Aplica-se as nascentes o disposto na primeira parte do art. 79. 

Art. 94. O proprietário de um nascente não pode desviar-lhe o curso quando da mesma se abasteça uma 
população. 

Art. 95. A nascente de uma água será determinada pelo ponto em que ela começa a correr sôbre o solo e 
não pela veia subterrânea que a alimenta. 

TtruLo IV 

Águas subterrâneas 

CAPÍTULO ÚNICO. 

Art. 96. O dono de qualquer terreno poderá apropriar-se por meio de poços, galerias, etc., das águas que 
existam debaixo da superfície de seu prédio contanto que não prejudique aproveitamentos existentes nem derive 
ou desvie de seu curso natural águas públicas dominicais, públicas de uso comum ou particulares. 

Parágrafo único. Se o aproveitamento das águas subterrâneas de que trata este artigo prejudicar ou diminuir 
as águas públicas dominicais ou públicas de uso comum ou particulares, a administração competente poderá 
suspender as ditas obras e aproveitamentos. 

Art. 97. Não poderá o dono do prédio abrir poço junto ao prédio do vizinho, sem guardar as distâncias 
necessárias ou tomar as precisas precauções para que ele não sofra prejuízo. 

Art. 98. São expressamente proibidas construções capazes de poluir ou inutilizar para o uso ordinário álk 
água do poço ou nascente alheia, a elas preexistentes. 

Art. 99. Todo aquele que violar as disposições dos artigos antecedentes, é obrigado a demolir as 
construções feitas, respondendo por perdas e danos. 

Art. 100. As correntes que desaparecerem momentaneamente do solo, formando um curso subterrâneo, 
para reaparecer mais longe, não perdem o caráter de coisa pública de uso comum, quando já o eram na sua 
origem. 

Art. 101. Depende de concessão administrativa a abertura de poços em terrenos do domínio público. 

TITULO V 

ÁGUAS PLUVIAIS 

Art. 102. Consideram-se águas pluviais, as que procedem imediatamente das chuvas. 

Art. 103. As águas pluviais pertencem ao dono do prédio onde cafirem diretamente, podendo o mesmo 
dispor delas a vontade, salvo existindo direito em sentido contrário. 

Parágrafo único. Ao dono do prédio, porém, não é permitido: 

http://www.planalto.g  ov.br/ccivi I_03/decreto/d24643.htm 	 12/29 
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12/02/2015 	 D24643 
O 

1°, desperdiçar essas águas em prejuízo dos outros prédios que delas se poss-ânf roè, 	bál§'  (Tê 
indenização aos proprietários dos mesmos; 	 o 

O ra 
dos donos 

Ma 
2°, desviar essas águas de seu curso natural para lhes dar outro, sem consentimentoex 

dos prédios que irão recebê-las. 

Art. 104. Transpondo o limite do prédio em que caírem, abandonadas pelo proprietário do mesmo, as águas 
pluviais, no que lhes for aplicáml, ficam sujeitas as regras ditadas para as águas comuns e para as águas 
públicas. 

Art. 105. O proprietário edificará de maneira que o beiral de seu telhado não despeje sobre o prédio vizinho, 
deixando entre este e o beiral, quando por outro modo não o possa evitar, um intervalo de 10 centímetros, quando 
menos, de modo que as águas se escoem. 

Art. 106. É imprescritível o direito de uso das águas pluviais. 

Art. 107. São de domínio público de uso comum as águas pluviais que caírem em lugares ou terrenos 
públicos de uso comum. 

Art. 108. A todos é lícito apanhar estas águas. 

Parágrafo único. Não se poderão, porém, construir nestes lugares ou terrenos, reservatórios para o 
aproveitamento das mesmas águas sem licença da administração. 

TITULO VI 

ÁGUAS NOCIVAS 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 109. A ninguém é lícito conspurcar ou contaminar as águas que não consome, com prejuízo de 
terceiros. 

Art. 110. Os trabalhos para a salubridade das águas serão executados á custa dos infratores, que, além da 
responsabilidade criminal, se houver, responderão pelas perdas e danos que causarem e pelas multas que lhes 
forem impostas nos regulamentos administrativo. 

Art. 111. Se os interesses relevantes da agricultura ou da indústria o exigirem, e mediante expressa 
autorização administrativa, as águas poderão ser inquinadas, mas os agricultores ou industriais dexerão 

*providenciar para que as se purifiquem, por qualquer processo, ou sigam o seu esgoto natural. 

Art. 112. Os agricultores ou industriais daerão indenizar a União, os Estados, os Municípios, as 
corporações ou os particulares que pelo favor concedido no caso do artigo antecedente, forem lesados. 

Art. 113. Os terrenos pantanosos, quando, declarada a sua insalubridade, não forem desecados pelos seus 
proprietários, se-lo-ão pela administração, conforme a maior ou menor relevância do caso. 

Art. 114. Esta poderá realizar os trabalhos por si ou por concessionários. 

Art. 115. Ao proprietário assiste a obrigação de indenizar os trabalhos feitos, pelo pagamento de uma taxa 
de melhoria sobre o acréscimo do valor dos terrenos saneados, ou por outra forma que for determinada pela 
administração pública. 

Art. 116. Se o proprietário não entrar em acôrdo para a realização dos trabalhos nos termos dos dois 
artigos anteriores, dar-se-á a desapropriação, indenizado o mesmo na correspondência do valor atual do terreno, 
e não do que este venha a adquirir por efeito de tais trabalhos. 

TÍTULO VII 

Servidão legal de aqueduto 
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LEI N2  10.406. DE 10 DE JANEIRO DE 2002.  

ÍNDICE  

Vigência  

Texto compilado 	 Institui o Código Civil. 

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro 

Vide Lei n° 12.441, de 2011  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: • 	PARTE GERAL 

LIVRO I 
DAS PESSOAS 

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS 

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE 

Art. 1 2  Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil. 

Art. 22  A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe a salvo, desde a 
concepção, os direitos do nascituro. 

Art. 32  São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil: 

os menores de dezesseis anos; 

II - os que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o necessário discemimento para a prática 
desses atos; 

III - os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. 

Art. 42  São incapazes, relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer: 

I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

II - os ébrios habituais, os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência mental, tenham o discemimento 
reduzido; 

III - os excepcionais, sem desenvolvimento mental completo; 

IV - os pródigos. 

Parágrafo único. A capacidade dos índios será regulada por legislação especial. 

Art. 52  A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa fica habilitada à prática de 
todos os atos da vida civil. 

Parágrafo único. Cessará, para os menores, a incapacidade: 
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Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da ção do 
prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas, e os limiteVordinário de 01£51-Mefffl%los 
moradores da vizinhança. 

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando as interferências forem 
justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho 
indenização cabal. 

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as interferências, poderá o vizinho exigir a 
sua redução, ou eliminação, quando estas se tornarem possíveis. 

Art. 1.280. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do prédio vizinho a demolição, ou a 
reparação deste, quando ameace ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano iminente. 

Art. 1.281. O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha direito de fazer obras, pode, 
no caso de dano iminente, exigir do autor delas as necessárias garantias contra o prejuízo eventual. 

Seção II 
Das Árvores Limítrofes 

Art. 1.282. A árvore, cujo tronco estiver na linha divisória, presume-se pertencer em comum aos donos dos 
*prédios confinantes. 

Art. 1.283. As raízes e os ramos de árvore, que ultrapassarem a estrema do prédio, poderão ser cortados, 
até o plano vertical divisório, pelo proprietário do terreno invadido. 

Art. 1.284. Os frutos caídos de árvore do terreno vizinho pertencem ao dono do solo onde caíram, se este 
for de propriedade particular. 

Seção III 
Da Passagem Forçada 

Art. 1.285. O dono do prédio que não tiver acesso a via pública, nascente ou porto, pode, mediante 
pagamento de indenização cabal, constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo rumo será judicialmente fixado, 
se necessário. 

§ 1 2  Sofrerá o constrangimento o vizinho cujo imóvel mais natural e facilmente se prestar à passagem. 

§ 22  Se ocorrer alienação parcial do prédio, de modo que uma das partes perca o acesso a via pública, 
"pascente ou porto, o proprietário da outra deve tolerar a passagem. 

§ 32  Aplica-se o disposto no parágrafo antecedente ainda quando, antes da alienação, existia passagem 
através de imóvel vizinho, não estando o proprietário deste constrangido, depois, a dar uma outra. 

Seção IV 
Da Passagem de Cabos e Tubulações 

Art. 1.286. Mediante recebimento de indenização que atenda, também, à desvalorização da área 
remanescente, o proprietário é obrigado a tolerar a passagem, através de seu imóvel, de cabos, tubulações e 
outros condutos subterrâneos de serviços de utilidade pública, em proveito de proprietários vizinhos, quando de 
outro modo for impossível ou excessivamente onerosa. 

Parágrafo único. O proprietário prejudicado pode exigir que a instalação seja feita de modo menos gravoso 
ao prédio onerado, bem como, depois, seja removida, à sua custa, para outro local do imóvel. 

Art. 1.287. Se as instalações oferecerem grave risco, será facultado ao proprietário do prédio onerado 
exigir a realização de obras de segurança. 

Seção V 
Das Águas 

Folha n° 

Art. 1.288. O dono ou o possuidor do prédio inferior é obrigado a receber as águas que correm 
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Art. 1.289. Quando as águas, artificialmente levadas ao prédio superior, ou ai colhidas, correrem dele para 

o inferior, poderá o dono deste reclamar que se desviem, ou se lhe indenize o prejuízo que sofrer. 

Parágrafo único. Da indenização será deduzido o valor do benefício obtido. 

Art. 1.290. O proprietário de nascente, ou do solo onde caem águas pluviais, satisfeitas as necessidades 
de seu consumo, não pode impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescentes pelos prédios inferiores. 

Art. 1.291. O possuidor do imóvel superior não poderá poluir as águas indispensáveis às primeiras 
necessidades da vida dos possuidores dos imóveis inferiores; as demais, que poluir, deverá recuperar, 
ressarcindo os danos que estes sofrerem, se não for possível a recuperação ou o desvio do curso artificial das 
águas. 

Art. 1.292. O proprietário tem direito de construir barragens, açudes, ou outras obras para represamento de 
água em seu prédio; se as águas represadas invadirem prédio alheio, será o seu proprietário indenizado pelo 
dano sofrido, deduzido o valor do benefício obtido. 

Art. 1.293. É permitido a quem quer que seja, mediante prévia indenização aos proprietários prejudicados, 
construir canais, através de prédios alheios, para receber as águas a que tenha direito, indispensáveis às 
rimeiras necessidades da vida, e, desde que não cause prejuízo considerável à agricultura e à indústria, bem 

wcomo para o escoamento de águas supérfluas ou acumuladas, ou a drenagem de terrenos. 

§ 1 2  Ao proprietário prejudicado, em tal caso, também assiste direito a ressarcimento pelos danos que de 
futuro lhe advenham da infiltração ou irrupção das águas, bem como da deterioração das obras destinadas a 
canalizá-las. 

§ 22  O proprietário prejudicado poderá exigir que seja subterrânea a canalização que atravessa áreas 
edificadas, pátios, hortas, jardins ou quintais. 

§ 32  O aqueduto será construído de maneira que cause o menor prejuízo aos proprietários dos imóveis 
vizinhos, e a expensas do seu dono, a quem incumbem também as despesas de conservação. 

Art. 1.294. Aplica-se ao direito de aqueduto o disposto nos arts. 1.286 e 1.287. 

Art. 1.295. O aqueduto não impedirá que os proprietários cerquem os imóveis e construam sobre ele, sem 
prejuízo para a sua segurança e conservação; os proprietários dos imóveis poderão usar das águas do aqueduto 
para as primeiras necessidades da vida. 

1111 	Art. 1.296. Havendo no aqueduto águas supérfluas, outros poderão canalizá-las, para os fins previstos no 
art. 1.293, mediante pagamento de indenização aos proprietários prejudicados e ao dono do aqueduto, de 
importância equivalente às despesas que então seriam necessárias para a condução das águas até o ponto de 
derivação. 

Parágrafo único. Têm preferência os proprietários dos imóveis atravessados pelo aqueduto. 

Seção VI 
Dos Limites entre Prédios e do Direito de Tapagem 

Art. 1.297. O proprietário tem direito a cercar, murar, vaiar ou tapar de qualquer modo o seu prédio, urbano 
ou rural, e pode constranger o seu confinante a proceder com ele à demarcação entre os dois prédios, a aviventar 
rumos apagados e a renovar marcos destruídos ou arruinados, repartindo-se proporcionalmente entre os 
interessados as respectivas despesas. 

§ 1 2  Os intervalos, muros, cercas e os tapumes divisórios, tais como sebes vivas, cercas de arame ou de 
madeira, valas ou banquetas, presumem-se, até prova em contrário, pertencer a ambos os proprietários 
confinantes, sendo estes obrigados, de conformidade com os costumes da localidade, a concorrer, em partes 
iguais, para as despesas de sua construção e conservação. 

§ 22  As sebes vivas, as árvores, ou plantas quaisquer, que servem de marco divisório, só podem ser 
cortadas, ou arrancadas, de comum acordo entre proprietários. 

anterior do prédio inferior não pode ser agravada por obras feitas pelo dono ou possuidor do p 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11 228  

Total de referências : 1  

Folha n° 	 do pros.. 
N° 04 -00-1 S de 20-1S  
O funcionário 

d 	e ra 
,tr vo-R F 10.940 

Ma i 
Téence Adm 

1 / 1 
Título: LEI N°11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei n°8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 

portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sim plificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto n°37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto n°37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislaçao de zoneannento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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Lei '1911.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Imites dos imóveis, revoga a Lei n 9  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 12 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11..Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso,. cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. • 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observam 
das as Normas específicas emanadas do órgão muni -45W" 
competente. 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a'face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as • 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
• das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destihado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 
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• 

e 

:olha n° _15" 	do pros.. 

IV' 	-00i 8 de 20-15  
O funcionário 

ra 

9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-YA :ci rr• 'vo-RF 10.940 

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4 :4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.52 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente ,  

pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 
de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-
dores deverá: 
a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população súperior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado •  
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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20-1._ 

O funcionário 

ra 

9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de traTtaác-nlcM:  
iaMm s 	tvo-RF 10.940 

mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°, 	-4-- 	do pic2p. 
N°  0_1 -00-d g de 20.24J 
O funcionári.o 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13276  

Total de referências : 1  

ri a c 
Técniro Admir 

,C 	a 
ra o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada 
superior a 500 metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei N°706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back ] • 
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Folha n° do proy. 
N°  o_i -cai R de 20...1-5 
O funcioná io ..m2/  

..." Ma i .1 s 	ira 
Técnico Admi • tr vo-RF 10.940 

LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 

• 	
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 2 0  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 30  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20  - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 

11110 	de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha na 	 do pros,. 
N° 	 20-1S  
O runclon ,lo 

	

Ma 	 r81 

	

Téen;r^ 	 vo-RF 10.940 

DECRETO No 41.814, 15 DE MARÇO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a 
execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos 
lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500,00 m2. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - O reservatório previsto no artigo 1 0  da Lei no 13.276, de 4 de janeiro de 2002, 
deverá ser exigido nos projetos de reformas e obras novas de edificações cujos pedidos de 
aprovação tenham sido protocolados após 5 de janeiro de 2002, de acordo com o disposto 
no artigo 2 0  da referida lei, não eximindo do atendimento integral às exigências do item 
10.1.5 do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e 
Edificações). 
§ 10  - O reservatório referido no "caput" deste artigo deverá ser fechado, coberto e atender 
às normas sanitárias vigentes. 
§ 20  - Nos projetos de reforma e obra nova, deverá ser indicada a localização do 
reservatório e apresentado o cálculo do seu volume. 
§ 30  - Quando aplicado o disposto na alínea "h" do item 10.1.5 da Lei no 11.228, de 1992, o 
volume resultante da fórmula estabelecida no artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 2002, deverá 
ser acrescido ao volume calculado pela fórmula definida no item 10.1.5.2 do Anexo I da Lei 
no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de opção por conduzir as águas pluviais para outro reservatório, conforme 
previsto no § 20  do artigo 2o da Lei no 13.276, de 2002, objetivando o reuso da água para 
finalidades não potáveis, deverá ser indicada a localização desse reservatório e apresentado 
o cálculo do seu volume. 
Art. 20  - Nas reformas, o reservatório previsto na Lei no 13.276, de 2002, será exigido 
quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou superior a 100,00 m2 (cem 
metros quadrados) e a somatória da área impermeabilizada existente e a construir resultar 
em área superior a 500,00 m2 (quinhentos metros quadrados). 
§ 1 0  - O reservatório referido no "caput" deste artigo será calculado em relação à área 
impermeabilizada acrescida. 
§ 20  - Quando houver reformas sucessivas de edificações cujos acréscimos, a cada pedido 
de reforma, não atingirem 100,00 m2 (cem metros quadrados) e a somatória das áreas 
acrescidas e aprovadas após 5 de janeiro de 2002, for igual ou superior a 100,00 m2 (cem 
metros quadrados), será exigido o reservatório dimensionado considerando-se toda a área 
impermeabilizada acrescida. 
Art. 3 0  - Nos projetos modificativos de obra nova de edificações aprovadas, anteriormente a 
5 de janeiro de 2002, será exigido o atendimento às disposições da Lei no 13.276, de 2002, 
e deste decreto, apenas quando houver acréscimo de área impermeabilizada igual ou 
superior a 100,00 m2 (cem metros quadrados), sendo o reservatório calculado sobre toda a 
área impermeabilizada do projeto. 
Parágrafo único - Ao projeto modificativo de reforma aplica-se o disposto no artigo 2o deste 
decreto. 
Art. 4o - Os pedidos de regularização nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, 
protocolados após 5 de janeiro de 2002, deverão atender ao disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto. 
Parágrafo único - Para execução do reservatório poderá ser concedida Notificação de 
Exigências Complementares - NEC, com prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual 
período. 
Art. 50  - Nos casos enquadrados neste decreto, por ocasião do pedido de Certificado de 
Conclusão ou de Auto de Regularização, deverá ser apresentada declaração assinada pelo 
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Folha n°  02,0 	do pros.. 
N° (2.1),...1$de 2045 
O funcioná io 

Ma 	 Oliv ra 
Técnico Admi 	ivo-RF 10.940 

Dirigente Técnico e pelo proprietário, de que a edificação atende à Lei no 13.276, de 2002, 
e a este decreto, referente ao reservatório, com descrição sucinta do sistema instalado e, 
ainda, que o reservatório está de acordo com asnormas sanitárias vigentes. 
Art. 60  - O disposto no artigo 3 0  da Lei no 13.276, de 2002, aplica-se à atividade 
estacionamento e não exime do atendimento ao item 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228, 
de 1992. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias, 
a partir da data de publicação deste decreto. 
§ 20  - Para a atividade estacionamento, regularizada ou licenciada anteriormente à Lei no 
11.228, de 1992, que solicitar renovação de licença de funcionamento, esta somente será 
emitida se comprovado, por meio de fotografias, o atendimento ao artigo 3 0  da Lei no 
13.276, de 2002. 
§ 30  - Para a atividade estacionamento, licenciada após a Lei no 11.228, de 2002, prevalece 
o disposto no item 13.3.8 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992. 
§ 40  - No caso de descumprimento ao disposto neste artigo e em seus parágrafos, não será 
concedido ou renovado o Alvará de Autorização ou a Licença de Funcionamento. 
Art. 70  - O disposto no artigo 3 0  da Lei no 13.276, de 2002,aplica-se também às reformas 
nos estabelecimentos destinados à atividade estacionamento, licenciados anteriormente à 
Lei no 11.228, de 1992, ou regularizados. 
Art. 80  - No projeto que configure o desdobro de lotes, o disposto na Lei no 13.276, de 
2002, e neste decreto aplica-se a cada lote resultante. 
Art. 90  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de março de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretária de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de março de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	031 do proc, 
N° 04 -oo4 € de 0.15 
O funclonár,o 

Ma ia 	o é ølive 	a 
técnico Admi ra o-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 133" 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 

Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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-olha n° o2/c2,  	do pros„ 
N Q4Ôig de 2045_ 
O funcioná ia 

Ma 	 Oliva ra 
• AdrnIkr1 vo.RF 10.940 

• 

LEI No 11309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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N°  
O ft:no' rul 

Jlhane  02'3 	do 

Mar a J 
Térn;,,, Adrn i ra 

io-RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14018  

Total de referências : 1  

• 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em 
Edificações, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nom ura 
Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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r=olha n° 	e24 	do pro. 
N0fi.. 1 —uni g de 2045 
O funr. onã io 

Ma t 	 ra 
TécnIro AdmIrivo-RF 10.940 

LEI No 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1° O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 2° Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 2° O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3° Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 8° As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	t2/5-- 	do pros... 
N° 	  
O funcionário 

Marra Wo 	P ive a 
Técnico Admin ra o-RF 10.940 

DECRETO No 47.731, DE 28 DE SETEMBRO DE 2006 
Regulamenta o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso 
em Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, instituído pela Lei no 14.018, de 28 de junho de 2005, fica regulamentado 
na conformidade deste decreto. 
Art. 2o. Relativamente aos imóveis ocupados por órgãos e entidades municipais, 
deverão ser observadas as disposições do Decreto no 47.279, de 16 de maio de 2006, 
que institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das 
empresas públicas e sociedades de economia mista, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão. 
Art. 3o. Quanto à utilização de água de reá°, os órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta deverão obedecer as regras previstas no Decreto no 44.128, de 19 de 
novembro de 2003, que determina a lavagem de ruas, praças e passeios públicos, 
próprios municipais e outros logradouros, bem como a irrigação de jardins, praças, 
campos esportivos e outros equipamentos com água de reúso, não potável, 
proveniente de Estações de Tratamento de Esgoto. 
Art. 4o. Visando a efetiva implementação das diretrizes estabelecidas pela Lei no 
14.018, de 2005, inclusive no que se refere aos imóveis particulares, fica criado o 
Grupo Gestor do Programa de Conservação e Uso Racional da Água e Reúso em 
Edificações, com as seguintes atribuições: 
I - pesquisar, conhecer, divulgar e incentivar a implantação de soluções técnicas que 
propiciem a conservação e o uso racional da água, aplicáveis aos projetos de novas 
edificações, bem como à adaptação das já existentes; 
II - recomendar a utilização de fontes alternativas para captação de água e o seu 
reúso nas novas edificações; 
III - recomendar a prática de comportamentos e posturas que proporcionem a 
economia e o combate ao desperdício da água, com a conscientização dos usuários 
sobre a importância dessas ações; 
IV - promover eventos sobre temas ligados à água na Cidade, em parceria com 
instituições públicas, tais como o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT, a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB, e privadas, como o 
Instituto de Arquitetos do Brasil - IAB, o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia de São Paulo - CREA e o Instituto de Engenharia - IE, a comunidade 
científica, organizações não-governamentais e entidades da sociedade civil ligadas à 
matéria; 
V - analisar a viabilidade de aplicação das propostas ofertadas pelas instituições 
públicas e privadas, organizações não-governamentais, comunidades científicas e 
população; 
VI - dar conhecimento à Secretaria Municipal de Gestão das novas soluções técnicas 
aprovadas e ações recomendadas, com vistas à sua implementação no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta; 
VII - propor ao Prefeito a elaboração e a alteração da legislação municipal vigente 
sobre a matéria, com o fim de estabelecer a obrigatoriedade da adoção das novas 
soluções técnicas que propiciem a conservação e o uso racional da água para as novas 
edificações, bem como as regras para a adaptação das já existentes. 
Art. 5o. O Grupo Gestor será constituído na seguinte conformidade: 
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-olha n°  0212 	do pros., 
-0  Na 	 ai  0 'g de zois 

O funciona o 

Ma .8 J 	 a 
Térn ■ ro Admi4kJrlvo.RF 10.940 

I - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos da Administração Municipal 
e Estadual: 
a) Secretaria do Governo Municipal - SGM, à qual caberá a coordenação do Grupo 
Gestor; 
b) Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
c) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
d) Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
e) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
g) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB; 
h) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP; 
II - 1 (um) representante da Câmara Municipal; 
III - 1 (um) representante do Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo - IPT; 
IV - 1 (um) representante de cada uma das seguintes entidades da sociedade civil: 
a) Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo - SINDUSCON-
SP; 
b) Federação das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP; 
c) Associação Brasileira de Engenharia de Sistemas Prediais - ABRASIP; 
d) Sindicato das Empresas de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis 
Residenciais e Comerciais de São Paulo - SECOVI-SP. 
Parágrafo único. Os membros do Grupo Gestor serão designados pelo Prefeito, 
mediante portaria, devendo contar, cada um deles, com um suplente. 
Art. 60 . Os órgãos e entidades integrantes do Grupo Gestor terão o prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data de publicação deste decreto, para indicar seus 
representantes. 
Art. 70 . O Grupo Gestor deverá elaborar o seu Regimento Interno, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados de sua constituição. 
Art. 8 0 . As instituições públicas e privadas, a comunidade científica, as organizações 
não-governamentais e as entidades da sociedade civil ligadas à matéria poderão 
apresentar estudos e propostas de soluções técnicas visando a economia, o controle do 
desperdício e o reúso da água para análise do Grupo Gestor que, para tanto, 
estabelecerá o respectivo procedimento. 
Art. 90 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 	0Z -3-- 	do pros. 
N° 	-ooã g 	de 20.55 
O funcioná o 

ca. 
Base de dados : leais Ma  O 	ira 

Pesquisa : 13369  
Técnico Admir • r vo-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao 
do esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto n°42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] • 
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Folha n° 	‘521'g 	do pros. 
N° 	--00.á 5  de 20_15  
O funcionário 

Lt. 

Ma a 
Técnico Admi ra o-RF 10.940 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 10  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 2o - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 30  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 2o - Fica acrescido à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
"9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 3o - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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12/02/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
-olha n° 	f2/9 	do pros. 
Ne  niz:s(Y)  g de 20i 
O funcionário 

Ma a J.é .JOIivera 
Técniw Admir r vo-RF 10.940 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14933  

Total de referências : 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei N°530/2008 (ver documento) 

EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ Back  ] 
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Folha n° 	&O 	do prof.., 
No .121- de 20.á.5 
O funcionário 

Ma 
Técnico Adrni 

ra 
vo-RF 10.940 LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 
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Seção II 

Conceitos 

Art. 20 . Para os fins previstos nesta lei, em conformidade com os acordos 
internacionais sobre o tema e os documentos científicos que os fundamentam, são 
adotados os seguintes conceitos: 

I - adaptação: conjunto de iniciativas e estratégias que permitem a adaptação, nos 
sistemas naturais ou criados pelos homens, a um novo ambiente, em resposta à 
mudança do clima atual ou esperada; 

II - adicionalidade: critério ou conjunto de critérios para que determinada atividade 
ou projeto de mitigação de emissões de GEE represente a redução de emissões de 
gases do efeito estufa ou o aumento de remoções de dióxido de carbono de forma 
adicional ao que ocorreria na ausência de determinada atividade; 

III - análise do ciclo de vida: exame do ciclo de vida de produto, processo, sistema 
ou função, visando identificar seu impacto ambiental no decorrer de sua existência, 
incluindo desde a extração do recurso natural, seu processamento para 
transformação em produto, transporte, consumo/uso, reutilização, reciclagem, até 
a sua disposição final; 

IV - Avaliação Ambiental Estratégica: conjunto de instrumentos para incorporar a 
dimensão ambiental, social e climática no processo de planejamento e 
implementação de políticas públicas; 

V - biogás: mistura gasosa composta principalmente por metano (CH4) e gás 
carbônico (CO2), além de vapor de água e outras impurezas, que constitui efluente 
gasoso comum dos aterros sanitários, lixões, lagoas anaeróbias de tratamento de 
efluentes e reatores anaeróbios de esgotos domésticos, efluentes industriais ou 
resíduos rurais, com poder calorífico aproveitável, que pode ser usado 
energeticamente; 

VI - ecoponto: área destinada a transbordo e triagem de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos; 

VII - emissões: liberação de gases de efeito estufa e/ou seus precursores na 
atmosfera, e em área específica e período determinado; 

VIII - evento climático extremo: evento raro em função de sua freqüência 
estatística em determinado local; 

IX - fonte: processo ou atividade que libera gás de efeito estufa, aerossol ou 
precursor de gás de efeito estufa na atmosfera; 

X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e 
antrópicos, que absorvem e reemitem radiação infravermelha e identificados pela 
sigla GEE; 

XI - linha de base: cenário para atividade de redução de emissões de gases de 
efeito estufa, o qual representa, de forma razoável, as emissões antrópicas que 
ocorreriam na ausência dessa atividade; 

XII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo: um dos mecanismos de flexibilização 
criado pelo protocolo de Quioto, com o objetivo de assistir as partes não incluídas 
no Anexo I da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima ao 
cumprimento de suas obrigações constantes do Protocolo, mediante fornecimento 
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros, 
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes 
alternativas de energia; 

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de 
gases de efeito estufa; 

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente 
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se 
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de 
períodos comparáveis; 

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás 
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa; 

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade, 
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo, 
estabilização do clima, água limpa, entre outros; 

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a 
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover 
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da 
atmosfera; 

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de 
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os 
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação 
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação. 

Seção III 

Diretrizes 

Art. 3 0 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e 
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo 
parcerias com a sociedade civil; 

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações 
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta política; 

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito 
estufa, excetuada a energia nuclear; 

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo, 
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover 
estratégias da adaptação aos seus impactos; 

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma 
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio 
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os 
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta; 

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e 
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a 
dimensão climática nos mesmos; 

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de 
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e 
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia; 

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito 
estufa; 

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo 
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade; 

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e 
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas; 

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e 
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases 
de efeito estufa; 

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas 
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício 
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua 
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade; 

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à 
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e 
depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes; 

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com 
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das 
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a 
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à 
legislação vigente sobre o assunto. 

TÍTULO II 

OBJETIVO 

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a 
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da 
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a 
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um 
nível que impeça uma interferência antrápica perigosa no sistema climático, em 
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do 
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir 
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável. 
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PROJETO DE LEI 01-0126/2010 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Institui a "Utilização de alternativas tecnológicas, ambientalmente sustentáveis", 

nos conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou vertical e, dá 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1° - Os conjuntos de moradias organizadas de forma horizontal ou 

vertical, implantados no município de São Paulo, a partir da vigência da presente lei, 
são obrigados a utilizar alternativas tecnológicas ambientalmente sustentáveis. 

Artigo 2° - Considera-se, para efeitos da presente lei, como alternativas 
tecnológicas, ambientalmente sustentáveis, o que se segue: 

I - sistema de captação de energia solar para fins de aquecimento de água; 
II - lâmpadas de alta eficiência para iluminação em áreas comuns; 
III - o uso de medidor individualizado de consumo de gás; 
IV - o uso de medidor individualizado de consumo de água; 
V - o uso de bacias sanitárias com volume de descarga reduzida, torneiras e 

válvulas de fechamento automático em lavatórios, favorecendo assim a menor 
utilização da água; 

VI - sistema para a captação, retenção, armazenamento e utilização de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos; 

VII - sistema de tratamento de efluentes capaz de reutilizar a água para 
finalidades não-potáveis; 

VIII - sistema de reuso de água; 
IX sistema de Coleta Seletiva de Resíduos sólidos e de óleo comestível. 
§ 1 0  - Sempre que houver uso das águas pluviais e reuso das águas residuárias 

para finalidades não-potáveis, deverão ser atendidas as normas sanitárias vigentes e 
as condições técnicas específicas, estabelecidas pelos órgãos competentes, que visem 
evitar o consumo indevido, garantir padrões de qualidade de água apropriados ao tipo 
de uso previsto e impedir a contaminação do sistema de água potável predial. 

§ 2° - Os equipamentos a serem instalados para dar cumprimento às disposições 
contidas na presente lei terão que atender às determinações da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) ou outras normas técnicas aplicáveis, das 'legislações 
vigentes, em qualquer esfera administrativa. 

Artigo 3 0  - Os novos condomínios deverão utilizar, cumulativamente, todas as 
alternativas tecnológicas referidas no artigo 2 0, desta lei, para fins de obtenção de 
alvará municipal de autorização para construção. 

Artigo 4 0  - São responsáveis pelo cumprimento do que se estabelece nesta lei, na 
fase de implantação do conjunto, no seu respectivo âmbito de atuação, o promotor da 
construção, o profissional habilitado autor e o profissional habilitado dirigente da obra. 

§ 1° - Para fins das disposições desta Lei, considera-se promotor da construção a 
pessoa jurídica responsável pela elaboração e execução do projeto. 

§ 2° - Considera-se profissional habilitado Autor do Projeto o responsável pela 
elaboração e apresentação gráfica do projeto, bem como pelo conteúdo das peças 
gráficas, descritivas, especificações e exeqüibilidade de seu trabalho, registrado junto 
ao CREA. 

§ 3° - Considera-se profissional habilitado Dirigente Técnico da Obra, o 
responsável pela direção técnica e execução da obra ou serviço, bem como pela sua 
segurança e eventuais riscos que venha causar a terceiros, registrado junto ao CREA. 

Artigo 5° - O proprietário do imóvel, ou, quando for o caso, o representante legal 
do condomínio, é obrigado a utilizar as tecnologias descritas no artigo 2° da presente 
lei e a realizar as operações de manutenção e reparação necessárias a fim de manter 
as instalações em perfeito estado de funcionamento e eficiência, de forma que o 
sistema opere adequadamente e com os melhores resultados. 
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Artigo 60  - O disposto nesta lei será aplicado, em cada caso, de acordo com a 
melhor tecnologia disponível. 

Artigo 7 0  - Havendo o descumprimento de quaisquer dessas regras serão 
aplicadas notificações preliminares e multa em caso de reincidência, para assegurar o 
cumprimento do disposto. 

Artigo 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. 

São Paulo, 07 de abril de 2010. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

• 

• 
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• 

• 

PROJETO DE LEI 01-00513/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Não será permitido o lançamento, diretamente na rede de drenagem 
municipal, das águas subterrâneas provenientes da execução de obras de 
edificações ou de infraestrutura, públicas e privadas, sem a prévia autorização do 
órgão municipal ao qual compete o gerenciamento do sistema de drenagem do 
Município, mediante a aprovação de projeto a ser apresentado pelo responsável 
pela obra. 
§ 1 0  O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao lançamento da água em 
sarjetas. 
§ 2° O projeto ao qual se refere o caput deste artigo deverá, entre outros aspectos, 
avaliar o impacto da retirada das águas subterrâneas para as construções vizinhas 
à obra. 
Art. 20  As águas extraídas do subsolo urbano na hipótese desta Lei poderão ser 
reutilizadas desde que para finalidade compatível com sua qualidade e potabilidade. 
Parágrafo único. Somente poderá ocorrer a reutilização das águas retiradas do 
subsolo a qualquer título mediante prévia autorização, devidamente fundamentada 
em projeto e laudo de qualidade apresentados pelo interessado. 
Art. 3 0  Não será autorizado o lançamento, na rede de drenagem municipal, da água 
retirada do subsolo de áreas cadastradas pelos órgãos responsáveis pelo 
gerenciamento de áreas contaminadas, nos diferentes níveis de governo, que se 
encontrem em processo de investigação ou que já estejam identificadas como 
contaminadas pelo Poder Público. 
Parágrafo único. O tratamento e a destinação das águas subterrâneas 
comprovadamente contaminadas deverão ser realizadas estritamente de acordo 
com a orientação dos órgãos competentes pelo gerenciamento de áreas 
contaminadas. 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 
SGP-4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12 de setembro de 2014, pág. 84, 4' 
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01 -00438/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. RICARDO YOUNG (PPS) 

""DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO 
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área impermeabilizada 
superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas 
pluviais. 

Art. 2° Os reservatórios de águas pluviais poderão ser: 

I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso 
com fins não potáveis; 

II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior 
descarga na rede pública de águas pluviais. 

Art. 30  Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais 
para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas novas 
edificações, nos seguintes casos: 

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior 
a 1000m2  (mil metros quadrados); 

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50 
(cinquenta) unidades. 

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada 
com base na seguinte equação: 

V= K x Ai x h 

onde: 

V = Volume do reservatório em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15; 
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h = Altura pluviomêtrica, correspondente a 0,06 metros. 

Art. 4° Os reservatórios de acumulação deverão ser dotados de sistema da captação 
das águas provenientes exclusivamente dos telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo 
para retenção de material grosseiro, como folhas, pedaços de madeira, restos de papel, corpos 
de pequenos animais, entre outros, para o interior do referido reservatório. 

Art. 5 0  Os reservatórios de acumulação deverão atender às seguintes condições: 

I - deverão ser construídos de material resistente a esforços mecânicos e possuir 
revestimento; 

II - ter superfícies internas lisas e impermeáveis; 

III - permitir fácil acesso para inspeção e limpeza; 

IV - possibilitar esgotamento total; 

V - ser protegidos contra a ação de inundações, infiltrações e penetração de corpos 
estranhos 

VI - possuir cobertura e vedação adequada de modo a manter sua perfeita 
hig ienização; 

VII - ser dotados de extravasor que possibilite o deságue dos excedentes hídricos para 
o reservatório de retardo; 

VIII - ser dotado de dispositivo que impeça o retorno de água do reservatório de retardo 
para o reservatório de acumulação; 

Art. 6° A limpeza e desinfecção do reservatório de acumulação serão de 
responsabilidade do representante legal da edificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou 
quando houver intercorrências de ordem sanitária; 

Parágrafo Único - A desinfecção deverá ser feita por um agente desinfetante a uma 
concentração mínima de 50 miligramas por litro, com tempo de contato mínimo de doze horas. 

Art. 70  As águas captadas nos telhados, destinadas a fins não potáveis, terão destino 
menos nobre, não podendo ser usadas para o consumo humano; para lavagem de alimentos; 
ou para banho. 

Art. 8° As águas destinadas a fins não potáveis serão mantidas em reservatórios, em 
perfeitas condições sanitárias de forma a que seu padrão de qualidade seja mantido e atenda 
às seguintes condições: 

I - materiais flutuantes: virtualmente ausentes; 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se incidências; 

IV - PH: de 6 a 9. 

Art. 90  É terminantemente vedada qualquer comunicação entre o sistema destinado a 
água não potável, proveniente da rede pública, de forma a garantir sua integridade e qualidade. 

Art. 10. Os pontos de água abastecidos pelo reservatório de acumulação de águas 
pluviais deverão estar perfeitamente identificados, em local fora do alcance de crianças e com 
a seguinte inscrição: "Água imprópria para consumo humano". 

Art. 11. As águas pluviais provenientes de pavimentos descobertos impermeáveis, tais 
como estacionamentos, pátios, terraços e similares deverão ser encaminhadas diretamente ao 
reservatório de retardo. 

Art. 12. Os reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e 
posterior descarga na rede de águas pluviais, deverão ter o seu volume calculado pela 
seguinte fórmula: 

V=KxAlxh 
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V = volume do reservatório, em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados; 

H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros. 

Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atender às seguintes condições: 

I - ser resistentes a esforços mecânicos; 

II - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza; 

III - garantir esgotamento total; 

IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por 
gravidade à rede pública de drenagem; 

V - ser dotados de orifício de descarga, ligado por gravidade à rede pública de 
drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte por cento do 
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade máxima da 
precipitação correspondente ao tempo de recorrência de dez anos. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula ou 
tabela para o dimensionamento do orifício de descarga. 

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1° ficam obrigadas a fazer o reuso da água 
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das 
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a 
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. 

Art. 15. Esta Lei se aplicará às obras novas que tenham consumo de volume igual ou 
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia. 

Parágrafo Único - Ficam entendidos como: 

I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia 
e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso 
abusivo; 

III - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de 
outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento; 

IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras, 
lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar. 

Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão 
necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até o 5.6.6, dando 
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria, 
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou 
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão 
para consumo humano. 

§ 1° As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e 
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e 
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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PARMETROS 	 1 

1 

1TURBIDEZ 	'INFERIOR a 5 UT IpH - potencial' 

11 	 hidrogeniânico 	-1 

1 	1 	linclicador de grau dei 

1 	1 	¡neutralidade, acidez el 

11 	'alcalinidade da água 1 

1 	 - 1 	1 	 1 

1Ph 	'ENTRE 6.0 e 9.0 1 	 1 

1 	 - I 	 1 	 1 

ICOR 	¡ATÉ 15 UH 	IUT - unidade dei 

1 	1 	iturbidez 	1 

'CLORO RESIDUAL ¡ENTRE 0,50mg/1 e1UH - unidade Hazen (MG( 
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1  	1 	 1 	 - 1 

1COLIFORMES TOTAIS1AUSÊNCIA em 100milmg/1 - miligrama por' 
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1 	1 	 1 	1 

ICOLIFORMES 	'AUSÊNCIA em 100mIlmi - mililitro 	i 
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'DISSOLVIDOS 	1200mg/1 	1 	 1 

'TOTAIS 	1 	1 	 1 

1   1 	 1 	 1 
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Folha n°_____12—do pros. 
N° _Q.1=e2A-2--de 20,j5 
O fun:oiná 1,st.  

Técnico Adm 

OIi1ra 
Ivo-RF 10.940 

§ 2° As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tubulações, conexões e 
bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios distintos e 
independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de pátios, 
escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos sanitários as 
quais serão descarregadas na rede pública de esgoto. 

§ 3° Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao 
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos. 

§ 4° Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamente ser 
lançados na rede de coleta de esgoto pública. 

§ 5° A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTO de efluentes deverá contar 
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado. 

Art. 17.As fórmulas e tabelas para dimensionamento dos reservatórios e das 
tubulações para o sistema de reuso de água serão as mesmas utilizadas para o 
dimensionamento da rede hidráulica do empreendimento. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	3 5 	cio pros.. 

N° .12.1L'20 2.2.2t_de 20i 5  
O funcionário 

Ma i J 	 ra 
Técnico Adm 	vo.Qw 10.940 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

a 

PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 

freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 30  A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de conàtrução-  civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

• 
Este texto não substitui ,o publicado no Diário Oficial da Cidade em 04/1212014, 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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residente 
prazo para manifestação é de 8 dias. 

ermos do § 30 do artigo 63 do R.I. 

Ohs. 
"rq 

MÍDA: : 	h 	ASS.: 

(lb Nobre Vereador /A Nobre Verem:era 

)-2,Lebeq 4o4-021U"rtaheFt-
Para Peintar. 
Sa4a 	C ,3un':ssão de Constituição, Justiça e 
LegisLI)ç,:it, e 
Em 

Preside 
Obs. O prazo para mani stação é de 8 citas, 
nos termos do § 3° do artkáo 83 do R.I. 

REDISTRIBUO° Ao Nobre Vereador /A Nobre V 

• era Relatar. 
• ra da Comissão de 
:fgislação Particip 	a. 

nstituição, Justiça 

1  RECEBIDO 11 PROCURADDRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

11/ 

POR 

EM  09/03/45 	Às 	 

D Path) VIctor Frolre 
RF. 11.335 

Segue 	
Juntado —S nesta data d,-À:illento(s) 

e 	de !...-.rmação rubricado 3  sob folMa(s) 

RECEBIDO 
i•-•;ão de Constituição, Justiça 

,CV•Z;fação Participativa 
Ent 	/02/L5/   às  j 2 h.,  
	RF  11/ 90  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

;AO PAULO 

Folha 

Proccrizo ri•_01-j efit 
pGL;:a Vi:ier Freire Ribeiro 
RF. 	S'2,P-12 

PAR 

767/2015 	 p10018-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0018/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Gilberto Natalini, que, em 
apartada síntese, visa fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo das 
edificações, tendo como escopo a utilização em atividades comuns nas áreas urbanas, nas 
hipóteses em que não se exige água potável. 

Dispõe, ademais, que nos próprios municipais onde houver água do lençol freático minando 
e se acumulando, a utilização deverá observar os parâmetros traçados pelo Poder 

O Executivo. 

A propositura afirma, além disso, que dentre as possíveis finalidades a serem atribuídas à 
água captada estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios e equipamentos de 
descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns. 

Estabelece, ainda, regras a serem observadas pelo Poder Público, visando a melhor 
consecução dos objetivos da proposta, além de dar outras providências. 

No que tange apenas aos aspectos jurídicos, o projeto poderá prosperar, visto que versa 
sobre proteção ambiental e exercício do poder de polícia, cuja competência é tanto do 
Executivo, quanto deste Legislativo Municipal. 

O projeto encontra fundamento no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, 
inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 
construções, ou à polícia edilícia que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, "se efetiva 

110 pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de 
segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua destinação e o Ordenamento 
urbanístico da cidade." (in Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros Editores, 6a  ed., 
p. 351). 

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à 
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja 
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 
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CillylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	f do Processo 
 

Paulo \neto,. Preire Rib ro R F. 11 .2 2 - !22 P- 1-//'.0" 
■aíts 

p10018-15 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 
preventivos, ora tiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 
Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

O projeto também encontra amparo sob o ponto de vista do meio ambiente no art. 225 da 
Constituição Federal, segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações. 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 
Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, inciso VI), 
e também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual 
no que couber, nos limites do interesse local (art. 30, incisos I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 
Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 
(arts. 180). 

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações e política 
municipal de meio-ambiente, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências 
públicas durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, incisos VII e VIII, da 
LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 
(art. 40, § 3 0, incisos II e XII, LOM). 

O projeto está amparado nos arts. 225; 24, inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição 
Federal; e nos arts.13, incisos I e XX; 160, inciso VII, e 180, da Lei Orgânica do Município. 

• 	Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 
medida caberá à Comissão de Mérito competente. 

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo visando adequar o texto proposto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, inserindo-se as normas 
pretendidas na Lei n° 11.228/1992 (Código de Obras e Edificações), bem como para excluir 
o art. 2° do texto proposto, tendo em vista sua interferência com atividades de órgãos 
administrativos tanto do âmbito do Poder Executivo quanto da esfera estadual, o que gera 
inconstitucionalidade da proposta neste ponto. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0018/15. 

Altera o Anexo I da Lei Municipal n° 
11.228 de 25 de junho de 1.992, para 
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Folha n° 	111 	do 
Processo 

Pcuio Victor Frcire Ribeiro 
RF. 	- 22, P-12 

91r— CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10018-15 

acrescentar o item 9.3.5, a fim de 
dispor sobre o reaproveitamento de 
águas de drenagem subterrânea, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido o item 9.3.5 ao Anexo Ida Lei n°11.228/92, com a seguinte redação: 

"9.3.5. Os projetos de edificações urbanas deverão considerar a utilização das 
águas que se infiltram no subsolo de edificações, em garagens subterrâneas, 
túneis de serviço e viários, visando aplicações urbanas não potáveis 
compatíveis. 

9.3.5.1. O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água 
coletada e de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial 
descritivo do processo de licenciamento de novas construções. 

9.3.5.2. Sempre que viável técnica e economicamente, os reservatórios e redes 
de distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da 
Lei Municipal n° 13.276/2002, que estabeleceu a coleta e reuso de águas de 
chuva. 

9.3.5.3. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de 
reuso de chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, 
não sendo possível conexão por manobra de válvulas. 

9.3.5.4. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e 
pintados em cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para 
dessedentação ou consumo potável. 

9.3.5.5. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do 
subsolo, a fim de evitar arraste de finos e futura instabilidade do terreno e 
recalque do solo. 

Art. 2° Entre os usos compatíveis a ser privilegiados para a água resultante da mistura entre 
águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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OW11 1111111 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

t 

Folha h° 
010 Processo n°,..jaufai...c. 

. Paulo Victor Freire Rib • RF. 1 

AR ELINO TATTO 

SOARES 

GE RGE Hfi O 

ARI FRIEDE 

EDUARDO TU 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le articipativa, em 4 3 1 1)S 

p10018-15 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

MAIiZÁRIO 
x SANDRA TAD 
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Em 0à / 05 / 
2 aulo Victor Fre 
RF. 11.335 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 6 o S t 
Reg. 	II 8 Col. 
Conferido 

Paulo Victor reire Ribeiro 
Secretário de Comissão 

RF 11.335 
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